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Resumo: O patriarcado, mais uma vez, insurge-se contra a sociedade, dessa vez nas eleições 
presidenciais de 2018. No cenário atual, onze homens e apenas duas mulheres encabeçam chapas para 
concorrer a presidência, os homens falam sobre direitos das mulheres, enquanto as suas vices estão 
sentadas no banco de reserva assistindo eles ocuparem a tribuna. Tudo isso só reforça o que os 
movimentos vem discutindo há tempos sobre os conceitos de violência política contra as mulheres, sub 
representação política, teto de vidro, duplo delito, dentre inúmeros. Essa ideia misógina de que a mulher 
não é capaz de se eleger sendo cabeça de uma chapa é fruto desse patriarcado que esta imbricado em 
tudo, sendo assim,  a presença feminina nesta disputa eleitoral constitui, por si só, um ato de resistência 
contra o patriarcado, o racismo e o capitalismo. 
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Introdução  

O atual cenário político brasileiro é preocupante, tanto no que diz respeito a 

candidatos aptos quanto a sub ou falta de representação feminina nas chapas e partidos políticos. 

A representação política das mulheres e o acesso das mesmas a cargos eleitorais e o processo 

de implementação de cotas vêm causando grandes transformações no âmbito político, social e 

econômico, desencadeando novos debates acerca da qualidade da democracia e a sua dimensão 

eleitoral, mas o patamar ideal de paridade política está distante de ser alcançado. 

No mesmo lado, pouco se debate, sobre quais práticas culturais dificultam a 

efetividade da lei de cotas e o caminho árduo que as candidatas tem de percorrer para exercer 

o seu cargo. A violência política em razão do gênero é um estudo relativamente recente e é um 

dos objetivos dos movimentos de mulheres,  trabalhar com os conceitos de violência política e 

a questão da sub-representação política, para alargar o debate sobre quais ações afirmativas 

existem a favor da representação feminina e traçar um panorama geral dos avanços normativos 

da lei de cotas e como se esta manifesta no campo político-partidário.  

É importante ponderar que o sistema patriarcal funciona como uma engrenagem 

automática que pode e é acionado por qualquer um, no caso das eleições, impede e/ou dificulta 

o avanço das mulheres e sua inserção nos espaços, instituições e funções onde os homens não 

as toleram, isto é, nas cúpulas do poder formal, onde as leis e as ações são pensadas sobre e, 

principalmente contra essas sujeitas.  
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Para superar a falta de representação feminina nos cargos eletivos, foi difundida 

entre os países latino americanos nos anos noventa ações afirmativas conhecidas como ‘cotas’. 

O Brasil, historicamente é um dos países com mais baixa representatividade feminina e o 

impacto desse cenário nas políticas públicas é enorme e  problemático. A indagação reside no 

fato de que mesmo as mulheres representando mais da metade da população a sua representação 

política é ínfima.  

Os partidos exercem controle sobre as candidaturas femininas, mesmo após a 

implementação de cotas de 30% de candidatas em eleições proporcionais, quando são 

frequentemente preenchidas com candidatas fantasmas. Além disso os partidos políticos 

selecionam para quem e quanto distribuem dos seus fundos, qual será o número nas urnas, e 

como se utilizará o tempo de rádio e televisão. Resumindo, os partidos no Brasil detêm 

mecanismos de controle que alimentam desigualdades de gênero na política.  

Diante desse cenário de violência e assédio político, bem como de restrições de 

direitos, especialistas informam que é preciso dar visibilidade aos preconceitos mais enraizados 

na sociedade para desconstruí-los e, assim, avançar em práticas mais plurais.  

Manuela Dávila ter aberto mão da sua candidatura à presidência para se aliar a Lula 

e Haddad, no que ficou conhecido por “candidatura triplex” demonstra o quanto o patriarcado 

continua regendo as ações de mulheres, ainda mais no caso de Manuela, que se auto declara 

feminista.  

Foi possível, no decorrer do processo eleitoral, vislumbrar também inúmeras 

mulheres que se renderam às politicas institucionais e deram lugar a homens na corrida a 

presidência em prol lugares de sub-representação, quais sejam, as vices-lideranças e suplências 

de candidatos. Essas mulheres foram desacreditadas por um sistema patriarca-fraternal, que não 

a credenciam a governar um país e se estão, foi porque confiam que um homem, o símbolo do 

Partido dos Trabalhadores, indicou, como aconteceu nas eleições presidenciais nas quais Dilma 

Rousseff foi eleita.  

Após os registros de todas as candidaturas, o paradigma que existe entre genero e 

relações de poder só foi reforçado. Dentre treze candidatos, apenas duas encabeçam as chapas 

dos seus partidos, Marina Silva do partido Rede e Verá Lúcia do PSTU, dados esses 

encontrados no site do Tribunal Superior Eleitoral.  

De outro lado, entre essas mesmas treze candidaturas ao pleito eleitoral, as mulheres 

ocupam o lugar de vice presidência em cinco chapas, sendo elas, Ana Amélia de Lemos, Kátia 

Regina de Abreu, Manuela Pinto Vieira D´ávila, Sonia Bone De Sousa Silva Santos e Suelene 

Balduino Nascimento.  



O que também busca-se discutir e justificar é a questão da representação ou a falta 

dela quando se fala de mulheres na política, uma vez que são indicadas a ocupar lugares 

subalternos e até que ponto as cotas eleitorais para mulheres têm efetividade e reflete nos votos 

por elas recebidos. É público que embora sejam de extrema importância, as cotas eleitorais não 

se traduziram em uma medida efetiva para superar essa disparidade, apesar, de contribuírem 

para alguns avanços. 

A academia tem sido generosa do debate sobre mulheres nas políticas e foram 

capazes de traduzir em quais caminhos as mulheres transitaram, tratando sobre a sub-

representação e a falta de mulheres nos espaços da política formal, utilizando debates teóricos 

sobre pensamento jurídico feminista, duplo delito, violência institucional, dentre outros, além 

de trazer dados dos tribunais eleitorais que refletem a participação da mulher na política. 

Trazer o histórico acima enseja a necessidade de alargar o debate e discutir sobre 

memórias gendradas, especificamente nas eleições presidenciais de 2018. Em que pesem as 

iniciativas oficiais, com destaque para as cotas eleitorais regulamentadas pela Lei nº 

12034/2009, o percentual de cadeiras ocupadas no parlamento por mulheres no Brasil é, 

atualmente, de apenas 10,5% para a Câmara Federal e 16% para o Senado, enquanto as 

mulheres representam  52,5% do eleitorado.  

A eleição de 2018 no Brasil é histórica, pelo fato de ter conseguido obedecer o 

percentual de cotas instituído por lei, de modo que 31,7% das candidaturas são femininas, 

segundo o site do Tribunal Superior Eleioral, entretanto não se problematiza até que ponto são 

efetivas essas candidaturas de mulheres e até que ponto elas tem oportunidade de levar a cabo 

as suas propostas eleitorais.  

 

Referencial Teórico  

O patriarcado é uma forma eficiente de poder e, o seu desserviço a sociedade é 

visível e problemático, baseado na força e violência política, no presente caso contra as 

mulheres, a violação é o seu principal mecanismo de domínio. Mas, de outro lado, é importante 

salientar que a opressão das mulheres vai muito além da divisão sexual do trabalho, biologia ou 

patriarcado em si, todos esses fatores trabalham imbricados de forma a impedir a ascensão 

política da mulher.  

Na visão de Saffioti (2004), ao analisar as relações de gênero é imprescindível a 

categoria patriarcado, pois a origem dessas relações hierarquizadas remonta ao patriarcado, que 

se mantém sob novas bases e em diferenciados níveis, entretanto, mantêm os seus fundamentos 



nas relações de dominação, principalmente no que concerne às mulheres, em vários espaços, 

como a família, o mercado e o Estado.  

De outro lado, para Pateman (1993), não se pode discutir um patriarcado que não 

existe mais. No patriarcado contemporâneo o poder acabou por ser diluído para todos os 

homens, ou seja, não se restringe ao poder dos pais sobre os filhos, ele se reatualizou para 

continuar sendo mantido, “o patriarcado moderno é fraternal, contratual e estrutura a sociedade 

civil capitalista” (PATEMAN, 1993) 

A categoria do patriarcado é importante para as análises de gênero, contudo, cabe 

destacar que considerando que gênero é um conceito relacional, sua análise e discussão não 

devem estar centradas apenas no sujeito mulher, mas considerar as determinações culturais no 

complexo campo das relações sociais, de forma a desnaturalizar os papéis sócio-historicamente 

constituídos. 

Desde a primeira concepção da teoria do contrato social haviam problemas em 

incorporar as mulheres e os seus compromissos na sociedade civil. É importante ressaltar que 

o contrato original é apenas uma parte da gênese politica, porque esse pressupõe o contrato 

sexual, assim como a liberdade pressupõe o direito patriarcal. A legislação e o Estado acabam 

por se tornar, não os protetores da sociedade, mas dimensões da estrutura complexa e 

multifacetada da dominação patriarcal moderna. 

Há uma charada filosofica utilizada por PANTEMAN que enfatiza que a dominação 

patriarcal surge de um contrato, mas não implica pressupor que as mulheres aceitaram suas 

condições. Negar o patriarcado seria, dessa forma, aceitar a sujeição da mulher e perder o único 

conceito que explica essa sujeição.  

No caso da corrida eleitoral de 2018, é necessário considerar que, em um contexto 

de imensa desigualdade de gênero e, portanto, de ampla reprodução de um discurso cultural 

dominante, estamos diante de uma situação prototípica “da mulher fora do lugar”.  

Esse deslocamento é produto de uma lógica contraditória, baseada em percepções 

e práticas de gênero construídas e inter-relacionadas dialeticamente (SAFFIOTI, 1992) e que 

vão se materializar em uma forte divisão sexual do trabalho e que está baseada, como nos aponta 

Kergoat (2009), em dois princípios: existem trabalhos masculinos e femininos e os masculinos 

valem mais do que os femininos. Entre os trabalhos considerados masculinos estão a direção 

das forças armadas, das igrejas e, claro, da política institucional – por exemplo, a presidência 

da República. 

O apagamento das candidaturas femininas, especialmente para a presidência do 

Brasil, que conta com apenas duas mulheres negras de origem humilde concorrendo, constitui 



não apenas um elemento a mais para as análises políticas em geral, mas uma prática de reforço 

do racismo e do sexismo que conta, inclusive, com a colaboração de algumas feministas 

renomadas, que deixam de lado a criticidade teórica e atuação política mais efetiva  para 

sucumbir à lógica partidária pró-homens.  

No Brasil, Steil (1997) comentou sobre a dificuldade de as mulheres ascenderam 

aos mais altos cargos das organizações, o chamado “teto de vidro”. Esse conceito, surgido no 

final dos anos 1980, nos Estados Unidos (Steil, 1997, p. 62), evidencia uma espécie de barreira 

sutil, que as mulheres geralmente não conseguem alcançar, pois parece que essas posições estão 

reservadas apenas aos homens:  

 

“Considerando-se os insights provenientes da perspectiva do poder para a 
compreensão do teto de vidro nas organizações, pode-se inferir que os homens, 
enquanto categoria que detém o poder, estabelecem estruturas organizacionais 
específicas garantidoras de sua manutenção nos posto de maiores visibilidade e 
poder.” 

 

Ou seja, por mais que a lei de cotas tenha sido um passo importante para a garantia 

da participação política da mulher, o que os partidos mais tem feito atualmente corrobora o 

fenômeno do “teto de vidro”, e pior, se utilizam de uma apropriação oportunista das lutas das 

mulheres para eleger homens.  

A violência de gênero, a nível global é um fenômeno amplamente estudado, com 

uma ênfase para a América Latina que, através de diversos estudos, denunciam as desigualdades 

históricas e as relações de poder entre homens e mulheres, de modo que houve demasiada 

naturalização de situações e praticas sócio-culturais. No caso do Brasil é latente que perduram 

certas condições de matrizes patriarcais que afetaram e afetam negativamente a efetividade da 

lei de cotas, conforme (MINETTO, 2017):  

 
“Dentro de esta línea diversas investigaciones exponen algunas de las prácticas al 
interior de los partidos para incumplir estas medidas (fraudes electorales o haciendo 
renunciar a las mujeres una vez obtenido el cargo). También resalta el rol de otros 
grupos sociales (como organizaciones de mujeres, ciudadanos comunes, think tanks) 
comprometidos con el cumplimiento de estas medidas, el peso del poder judicial 
nacional y las Cortes Internacionales.” 

 

Diante desse cenário de assédio e violência politica, foram criados inúmeros 

instrumentos legais internacionais e nacionais para identificar e penalizar situações em que as 

mulheres são vítimas desse tipo específico de violência, entretanto, no Brasil, não foi capaz de 

fomentar a tão sonhada paridade politica.  



A Convenção Interamericana para prevenir, sancionar e erradicar a violência contra 

a Mulher, conhecida como Convenção de Belem do Para de 1994, estabeleceu pela primeira 

vez mecanismos de proteção e defesa dos direitos políticos das mulheres. A partir dessa 

Convenção foram celebradas outras que sancionam e tipificam a violência de gênero, com a 

reformas de códigos civis e penais e a elaboração de novas leis.   

A partir de uma perspectiva feminista, este artigo objetiva analisar quais os 

obstáculos atualmente existentes para a incorporação das mulheres nos postos de poder politico 

formal e apresenta algumas propostas de reformas institucionais desse sistema  que possam 

contribuir para a correção da sub-representação parlamentar feminina. 

As teorias da representação feminina dialogam minimamente com o que os teóricos 

pensam sobre a reforma da democracia, na atual conjuntura é preciso não só analisar quais as 

barreiras institucionais, materiais e culturais que dificultam a representação igualitária das 

mulheres.  

O mecanismo eleitoral e a reprodução das desigualdades são inerentes às 

democracias contemporâneas, no entanto há possibilidades de serem minimizadas por meio de 

reformas que incluam grupos marginalizados nas instâncias legislativas.  

Nesse espaço, importa destacar que o pensamento jurídico feminista, por meio do 

seu esforço em prol da incorporação do gênero no âmbito estatal, tem sido adotado não somente 

para pensar o Direito, enquanto conjunto de normas positivadas, mas enquanto discurso e práxis 

jurídica profundamente marcados pela justaposição genérica, como pondera (SILVA, 2012):  

 

“Sendo assim, considerar a experiência feminina, reconhecendo, sobretudo, suas 
necessidades e especificidades, conferindo vez e voz às mulheres no âmbito 
legislativo, quer como parlamentares, que como destinatárias/beneficiárias das leis e 
atos normativos, significa incorporar a perspectiva de gênero no âmbito do 
Parlamento ou, mais do que isto, significa construir formas de se debelar a opressão e 
a dominação patriarcal presente em todas as esferas de poder, inclusive nas Casas 
Legislativas” 

 

As alterações no sistema político do Brasil necessitam objetivar uma maior inclusão 

feminina e as barreiras institucionais existentes para a inserção das mulheres no legislativo 

contam com o próprio sistema eleitoral, o financiamento político e a estrutura dos partidos 

políticos.  

O modelo adotado atualmente no Brasil é a representação proporcional com lista 

aberta. Na disputa para a Câmara dos Deputados, os partidos podem apresentar uma lista de 

candidatos de até uma vez e meia o número de cadeiras da circunscrição eleitoral; no caso de 

coligação entre partidos, esse número sobe para duas vezes. Nas circunscrições eleitorais que 



elegem até 20 representantes, um partido pode apresentar até o dobro de candidatos; ou até duas 

vezes e meia quando há coligação (NICOLAU, 2006). 

Destarte, no atual sistema, o que mais conta é a campanha nominal e, 

consequentemente, o capital político dos candidatos. (NICOLAU 2006) pondera que “regras 

institucionais que estimulam as campanhas centradas em candidatos (e não nos partidos) têm 

como resposta o alto peso da reputação pessoal (e baixo peso da reputação partidária) na escolha 

do eleitor”.  

Ou seja, as mulheres, por estarem há menos tempo na disputa política têm, 

consequentemente, menor capital político, o que lhes dificulta jogar o jogo de um sistema em 

que o indivíduo é mais importante do que o partido político que ele representa. Sendo assim, 

muitas vezes, as mulheres eleitas são aquelas que já possuem trajetória política ou que são 

familiares de outros políticos com carreiras consolidadas. 

As experiências internacionais demostram que uma das maneiras de corrigir o 

problema da sub-representação das mulheres no congresso é a adoção do sistema de lista 

fechada, com alternância de gênero, combinada com política de cotas (SACCHET, 2015).  

No caso brasileiro, em que a lei estipula um mínimo de 30% de candidaturas de 

cada sexo, das três primeiras posições das listas de cada partido ou coligação, no mínimo uma 

delas teria que ser ocupada por uma mulher e assim sucessivamente até o final da lista. Este 

mecanismo obrigaria os partidos a colocarem mulheres nas primeiras posições da lista, que são 

as mais propensas a darem retorno em termos de sucesso eleitoral. 

O momento político que vive o Brasil postergou, mais uma vez, o debate das 

candidaturas femininas e a candidatura de Jair Messias Bolsonaro (PSL), representa tudo que 

se tenta refutar, depois de inúmeros anos de luta e direitos conquistados, de outro lado, não ter 

mulheres na política significa menos direitos para as mulheres.  

Logo no primeiro turno foi levantada a discussão do voto útil e o embate travado 

entre Fernando Haddad (PT) e Jair Messias Bolsonaro (PSL) despertou um alerta nos 

movimentos feministas e, partir daquele momento a corrida eleitoral ofereceu dois caminhos, a 

democracia ou o autoritarismo.  

As mulheres, desse modo, foram convidadas a lutar contra essa “onda de 

retrocesso” em prol de um bem comum e, no final de setembro de 2018 milhares de mulheres 

saíram às ruas do país para lutar contra a candidatura de Jair Messias Bolsonaro. As passeatas 

ocorreram ao redor do mundo, agendadas via redes sociais e protagonizadas por uma juventude 

bastante criativa.  



O movimento ficou conhecido principalmente através de um grupo na rede social 

Facebook denominado “Mulheres Contra Bolsonaro” sob o banner #elenão e acabou por se 

tornar o maior protesto já realizado por mulheres no Brasil e a maior concentração popular 

durante a campanha da eleição presidencial no Brasil em 2018. Os protestos foram motivados 

pelas declarações misóginas do candidato e também por suas ameaças à democracia.  

O uso instrumental do gênero defende a utilização das candidaturas suplementares 

das mulheres, como foi o caso das mulheres indicadas a vice-presidência, entretanto sucumbir 

a logica partidária brasileira é sucumbir ao patriarcado.  Por estas e outras, não é válida a 

resolução de uma crise "mais grave" primeiro para depois pensar na igualdade de gênero na 

política.  

Nada pode ser mais grave do que a desigualdade que gera toda sorte de exclusão e 

a própria violência feminicida, que acomete a todas, esse cenário indica que é necessário eleger 

mulheres em contextos de crise ou não, afinal, a vida das mulheres importa.  

Nesse contexto, a sub-representação feminina, o teto de cristal, as brechas de 

gênero, a flagrante desigualdade e as estratégias de exclusão das mulheres dos espaços de poder 

precisam acabar.  Não se pode aguardar a  sociedade ou reproduzir o argumento de que os 

homens tem mais chance, mais capacidade ou que são os únicos capazes de "consertar" este 

país. 

A máxima “Mais Mulheres No Poder” não deve ser apenas um discurso ou 

meramente uma frase de efeito em eventos feministas, precisa ser uma escolha política para o 

hoje, porque as mulheres têm urgência, estiveram sempre prontas, preparadas para agir, para 

lutar e para representar a maioria do eleitorado.  

  

Conclusão  

As mulheres foram convidadas por homens e, na sua maioria, brancos para “salvar 

as eleições presidenciais”, e o fato é que esse convite só foi realizado porque são a maioria do 

eleitorado e promovem políticas concretas que afetam o sistema eleitoral, entretanto esse lugar 

ainda é o da sub-representação, ou seja, esse sistema perverso subsiste e precisa ser derrotado, 

já que se continua contando histórias de exclusão e de desqualificação das mulheres na política.  

A polarização partidária instalada no país conta com homens brancos se 

digladiando, enquanto mulheres ficam relegadas a sub-representação e o debate do voto útil 

precisou ser invocado para que o país não retroceda no que concerne a direitos fundamentais, 

entretanto a discussão do lugar das mulheres nas eleições presidenciais de 2018 foi reduzida a 

seara do eleitorado e não de representação do povo.  



Embora a luta pela igualdade de direitos possa ser materializada no ato de votar e 

ser votada, não foram criadas práticas de participação com direito à representação política para 

as mulheres, no mesmo nível da participação masculina. As razões para explicar essa 

desigualdade são encontradas nos argumentos que denunciam a domesticidade feminina e a 

presença massiva das mulheres nos espaços privados do lar.  

Desnaturalizar esta questão e propor reflexões que levem a uma mudança de 

mentalidade e de atitude, é tarefa que se impõe e aqueles que estudam e/ou militam no campo 

das teorias feministas e nos movimentos sociais de defesa dos direitos das mulheres possuem o 

poder/dever de elevar a discursão de gênero e poder. 

Enquanto isto, os homens que sempre se revezaram no poder indicam que tem 

pressa para "fazer mais", entretanto as mulheres que têm pressa, afinal, é preciso reparar e 

superar tamanha desigualdade histórica o mais rápido possível, pois há urgência em alcançar a 

igualdade de gênero em todos os espaços sociais.  

É importante concluir que tal reforço demasiado à vinculação da mulher à esfera 

privada contribui para manter as relações assimétricas de gênero, bem como a intolerância 

reforçada por padrões normativos que obrigam indivíduos a se enquadrarem em papeis e 

identidades de gêneros instituídos, afim de manter o projeto de dominação-exploração 

masculina e os padrões androcêntricos.  

É, portanto, necessário um esforço para o desenvolvimento de uma política de 

formação de quadros políticos e técnicos, em especial em políticas públicas, que seja capaz de 

dar conta da formação de especialistas em áreas estratégicas para o movimento, por meio de 

uma busca intencional de talentos e vocações que possam impulsionar efetivamente as 

demandas das mulheres. 

Tal processo de formação e capacitação das mulheres devem se voltar para as 

necessidades concretas ditadas pelos objetivos estratégicos definidos pelas organizações de 

mulheres, se introduzindo ai a essencialidade de se promover o fortalecimento político e o 

processo de busca de autonomia das mulheres às instâncias de decisão e poder.  

Diante desse cenário, um eixo fundamental da estratégia de empoderamento das 

mulheres reside na busca e viabilização de pontes de sustentação das organizações, o sujeito 

político no qual reside sobremaneira a possibilidade de pressão, proposição e monitoramento 

das formulações em relação à promulgação da igualdade de gênero e raça.  

A garantia de financiamento público para as campanhas eleitorais feministas com 

recortes de gênero e raça se consagra como mais uma garantia de modo a assegurar o acesso 



das mulheres às instâncias públicas. Assegurar, também, que sejam previstos recursos para a 

capacitação e formação política das mulheres.  

A politica formal é um dos espaços onde este sistema perverso mais persiste e 

resiste e, para que a tão sonhada igualdade de gênero e paridade política seja alcançada é 

preciso, entre outras reformas, realizar transformações no sistema representativo brasileiro, de 

modo que enquanto as mulheres não tenham vez nos espaços de política, a democracia brasileira 

não subsistirá.  
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